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Resumo: Dois estudos experimentais de tribunal simulado tiveram como objetivo avaliar o efeito do antecedente criminal 
do réu e da ordem de apresentação das teses de acusação e defesa na deliberação de jurados. No primeiro foi realizado 
um delineamento fatorial 2 (ordem das teses) X 2 (perfil do réu) do qual participaram 123 estudantes, que assistiram a um 
julgamento simulado gravado em vídeo. Os resultados indicaram que houve tendência de condenação e que a ordem e o 
perfil não influenciam na deliberação, mas que o desempenho dos atores do vídeo exerceu efeito significativo na deliberação. 
No segundo estudo o caso foi apresentado de forma textual, sem apoio do vídeo. Apenas a variável perfil fez parte do 
delineamento e participaram do estudo 54 estudantes. Os resultados indicaram que o perfil não exerceu efeito na deliberação, 
mas a amostra tendeu a absolver o réu. Processos sócio-cognitivos precisam ser melhor investigados em estudos futuros.
Palavras-chave: psicologia social, psicologia forense, estereótipos, memória.
Mock trial: debates order and defendant antecedents
Abstract: Two mock trial studies had the purpose of evaluate the effect of defendant criminal antecedents and the debate 
order over the juror deliberation. On the first study a factorial design of 2 (debate order) X 2 (defendant antecedent) was 
conducted and 123 students watched a video mock trial. The results show a sample tendency to find the defendant guilty 
and the debates order and the defendant profile had no influence on jurors’ decisions. However, the prosecutor and attorney 
performance was significantly correlated with the jurors’ decision making. The second study had the defendant antecedents 
as the independent variable and was done with the trial presentation with a text transcription. The sample was 54 students. 
The results demonstrate that defendant profile had no effect over the juror’ decisions, but the sample tendency was to find the 
defendant not guilty. Socio-cognitive processes have to be more investigated in future studies.
Keywords: social psychology, forensic psychology, mock trial, stereotypes, memory.
Tribunal simulado: efecto del orden de las teses e del antecedente del reo
Resumen: Dos estudios fueron desarrollados con el objetivo de evaluar la influencia del antecedente criminal del reo y 
de la orden de presentación de las teses en la deliberación de los jurados. Participaron del primer tribunal simulado 123 
estudiantes en un delineamiento factorial 2 (orden de presentación) X 2 (perfil del reo). Los resultados indicaron que hubo 
una tendencia de condenación y que el orden de los debates y el perfil del reo no influyeron en la decisión de los jurados. En 
el segundo estudio el juzgamiento fue presentado en texto y solo la variable del perfil del reo fue manipulada. Participaron 
54 estudiantes. Los resultados indicaron que el perfil del reo no ejerce influencia en la deliberación, pero hubo una tendencia 
de no condenación. Es necesario otros estudios para el teste de la influencia de los procesos socio-cognitivos en la decisión 
de los jurados.
Palabras clave: psicología social, psicología forense, tribunal simulada, estereotipos, memoria.
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A psicologia e as ciências jurídicas possuem diversas 
interfaces de pesquisa e atuação profissional. Dentre elas 
destaca-se aquela que diz respeito à psicologia da delibe-
ração legal, na qual o interesse principal de investigação 
centra-se em compreender como os operadores do direito 
efetuam a tomada de decisões a partir da consideração dos 
chamados aspectos extra-legais (aqueles que vão além das 
parametrizações e definições dadas pela legislação vigente e 
pela interpretação desta legislação feita pelos operadores). A 
psicologia da deliberação legal objetiva compreender como 
os processos psicológicos exercem influência sobre a tomada 
de decisão dos operadores do direito.
A psicologia da deliberação legal recebe aportes teó-
ricos e metodológicos de diferentes modelos como os da 
psicologia cognitiva e da psicologia social. A relevância 
da contribuição dos modelos sócio-cognitivos pode ser 
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verificada pela grande quantidade de revisões teóricas e re-
latos de pesquisa empírica, que utilizam esse referencial te-
órico-metodológico, feitos em diversos países (Diamond & 
Rose, 2005; Ellsworth & Mauro, 1998; Kerr & Bray, 2005; 
Köhnken, Fiedler, & Möhlenbeck, 2001; Levett, Danielsen, 
Kovera, & Cutler, 2005; Pennington & Hastie, 1992; Stu-
debaker & Penrod, 2005; Tyler & Jost, 2007; Williams & 
Jones, 2005). O presente trabalho adota uma perspectiva em-
pírica da psicologia social experimental para o teste de hipó-
teses de fatores sócio-cognitivos sobre a tomada de decisão 
de jurados, operadores de deliberação na alçada do tribunal 
do júri brasileiro.
Como asseveram Pilati e Silvino (2009), ainda que exista 
muita produção científica na psicologia social da deliberação 
legal em outros países, a aplicação dos conhecimentos pro-
duzidos em outras nações é virtualmente impossível, princi-
palmente por dois motivos: (a) diferenças dos procedimentos 
jurídico-processuais entre os países; e (b) diferenças culturais 
entre as nações. Em uma agenda da área, Pilati e Silvino lo-
graram encontrar apenas um trabalho empírico que buscou 
compreender o efeito de aspectos psicossociais na tomada de 
decisão de jurados no Brasil (Vainsencher & Farias, 1997). 
Essa ocorrência singular sugere a necessidade de se produzir 
conhecimento empírico sobre a psicologia da deliberação le-
gal dos operadores do direito no Brasil. O estudo ora apresen-
tado se configura em uma contribuição nesse sentido.
O estabelecimento de uma linha de investigação na psi-
cologia da deliberação legal no contexto nacional exige a 
identificação de variáveis relevantes, considerando-se os as-
pectos jurídicos processuais brasileiros. A partir de uma aná-
lise do Código de Processo Penal Brasileiro (Brasil, 2007) 
alguns elementos são evidenciados como centrais nos rituais 
de julgamento do tribunal do júri. A fim de permitir a execu-
ção de um projeto de pesquisa empírica neste contexto, fo-
ram selecionados dois elementos relevantes do código e que 
dizem respeito a aspectos extralegais diretamente relaciona-
dos a processos sócio-cognitivos. O primeiro diz respeito à 
antecedência criminal do réu em julgamento e o segundo à 
ordem de apresentação das teses de acusação e defesa.
Esses dois elementos suscitam aspectos da literatura de 
tomada de decisões. O primeiro versa sobre a aplicação de 
um estereótipo ao réu, o que pode estar diretamente relacio-
nado à forma pela qual o jurado inferirá as relações entre os 
fatos relatados no julgamento e, posteriormente, tomará sua 
decisão sobre a deliberação. O segundo aspecto está asso-
ciado aos efeitos de primazia e recência da memória, pois as 
ordens dos debates estão associadas a estes elementos. Vale 
ressaltar que o processo penal brasileiro prevê que apenas 
os elementos apresentados durante o processo de julgamen-
to devem ser considerados para a deliberação do jurado, o 
que implica que condenações anteriores não deveriam ser 
relevantes para um processo em particular. O outro elemen-
to legal, concernente ao debate das teses, está alicerçado no 
princípio de favorecimento do réu (in dubio pro reo) e, por 
este motivo, define que a tese da defesa deva ser a última a 
ser apresentada, de forma a garantir maior proximidade entre 
a apresentação desses argumentos e a deliberação do júri.
Diante destes elementos o presente trabalho tem como 
objetivo avaliar o efeito que a presença de antecedentes do 
réu e a ordem de debates das partes têm sobre a delibera-
ção de jurados em júris simulados. Também foram objetivos 
deste trabalho: avaliar o efeito da estereotipização sobre a 
atribuição de responsabilidade que os jurados fazem do com-
portamento do réu e a recordação dos jurados sobre os argu-
mentos das partes apresentados nos debates do julgamento.
Processos sócio-cognitivos para tomada de 
decisões: estereótipo, atribuição de causalidade e 
memória
Um estereótipo pode ser definido como uma estrutura 
mental na qual estão armazenados os conhecimentos, cren-
ças e expectativas do observador em relação a algum gru-
po humano (Fiske, 1998; Fiske & Taylor, 2008; Operario & 
Fiske, 2001; Pereira, 2002; Quinn, Macrae, & Bodenhausen, 
2003). O conceito de estereótipo tem sido constantemente 
pesquisado na literatura de psicologia social como antece-
dente a processos de julgamento social e de tomada de de-
cisões relativas a indivíduos ou grupos de indivíduos (Fiske, 
1998; Fiske & Taylor, 2008). A partir dos modelos compre-
ensivos da cognição social, sobre a forma de processamento 
e aplicação de conhecimentos que os indivíduos fazem de 
objetos sociais, é possível compreender que esta estrutura 
mental exerce influência sobre os mecanismos de tomada de 
decisões dos indivíduos sobre outros indivíduos.
Pereira (2002) aponta que é relevante a diferenciação 
entre estereótipo e estereotipização, pois este último refere-
se à aplicação de um julgamento estereotipado em relação 
a um indivíduo, de forma a apresentar o indivíduo como 
portador de características disposicionais comuns ao grupo 
de pertencimento. Se os observadores estereotipizam indi-
víduos classificados em determinados grupos sociais, seria 
de se esperar que os mesmos também considerem comuns 
ou freqüentes certos comportamentos por parte de indivídu-
os classificados em determinados grupos sociais. Algumas 
evidências da literatura de psicologia social têm apontado 
que o estereótipo pode estar associado à atribuição de carac-
terísticas disposicionais e a comportamentos específicos no 
indivíduo (Kunda & Thagard, 1996). Evidências como essas 
sugerem que o mesmo processo pode ocorrer no contexto de 
deliberação legal. Assim, uma condenação prévia, por crime 
agressivo, pode estar associada à atribuição de traços agres-
sivos ao réu, o que influenciaria diretamente a deliberação 
do jurado.
A estereotipização está associada a outro processo no 
desenvolvimento da decisão do jurado, a atribuição de cau-
salidade. De acordo com Trope e Cooper (2003) a percepção 
social pode ser definida como a maneira pela qual coletamos 
informações sobre o mundo social ao nosso redor e como 
explicamos o comportamento dos atores sociais dentro do 
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contexto social. Modelos clássicos de atribuição distinguem 
duas dimensões básicas nas quais o lócus de explicação do 
comportamento se dá: interno e externo ao indivíduo. A 
atribuição interna significa que o indivíduo lança mão de 
características disposicionais do alvo da percepção para a 
explicação do seu comportamento. A atribuição externa in-
dica que o indivíduo lança mão de aspectos da situação na 
qual o comportamento ocorreu (Dela-Coleta & Dela-Coleta, 
2006). Em um contexto de julgamento com a apresentação 
do antecedente criminal do réu é factível hipotetizar que a 
estereotipização levaria a aplicação de atribuição interna ao 
comportamento de homicídio em julgamento, o que aumen-
taria a chance de condenação na deliberação do jurado.
No caso de um processo de julgamento, em que a defesa 
e a acusação têm a função de apresentar evidências sobre o 
comportamento de um réu, o processo de atribuição exerce 
papel importante, uma vez que influencia a percepção das 
causas do comportamento do réu. Isso propicia justificativa 
para a deliberação, funcionando, então, como aspecto rele-
vante da decisão legal. A situação de julgamento possui, ain-
da, uma particularidade, pois nesta situação social os jurados 
mantêm alta motivação e concentração na apresentação das 
evidências sobre o comportamento do réu, o que implica em 
um processo de atribuição de causalidade cuidadoso e, con-
seqüentemente, mais fidedigno (Anderson, Krull, & Weiner, 
1996).
Estudos em psicologia da deliberação legal apresentam 
evidências de que o processo de codificação e organização 
das informações de um julgamento na memória de um ju-
rado é um aspecto relevante para que se possa desenvolver 
a história sumarizada do julgamento. A literatura tem apon-
tado que este processo de transformação dos argumentos e 
evidências apresentadas em um sumário de informações é 
crucial para a tomada de decisão do jurado (Köhnken e cols., 
2001; Pennington & Hastie, 1992). Por isso, compreender 
como a memória está organizada do ponto de vista estrutural 
e funcional é relevante para entender como e quais informa-
ções são recuperadas no momento da decisão.
São muitos os modelos e paradigmas para o estudo da 
memória. Dado que o recorte e objetivo do presente estudo 
estão voltados mais aos fenômenos relacionados ao processa-
mento cognitivo, optou-se pelo modelo Adaptive Control of 
Thought (ACT) proposto por Anderson (Anderson, 1983b), 
por ser um modelo de arquitetura cognitiva integrada (An-
derson, Bothell, Byrne, Douglass, Lebiere, & Qin, 2004) 
como um todo e dada sua robustez, considerando os estudos 
recentes acerca da associação com modelos neurológicos 
(Anderson, Fincham, Qin, & Stocco, 2008).
Nesse modelo, a memória pode ser compreendida 
atuando como distribuída em redes, sugerindo que a infor-
mação é armazenada em traços (unidades cognitivas) que 
estão ligados entre si, podendo ser ativados ou não. Assim, 
pode-se propor que o modelo mental (ou a construção da 
história sumarizada do julgamento) ocorre por meio de um 
padrão de ativação (Anderson & Pirolli, 1984) constituído 
por um conjunto de traços de informação recuperados na 
memória de longo prazo e ativados na memória de trabalho 
(Anderson, 1983b).
Há alguns efeitos ou fenômenos ligados à memória e ao 
processo decisório que são particularmente relevantes para 
entender o efeito da ordem em que a promotoria e defesa 
apresentam seus argumentos. A utilização de heurísticas, ata-
lhos mentais que tornam mais leve o processamento cogni-
tivo (Gigerenzer, Todd, & Group, 1999), é fundamental para 
a deflagração de um padrão de ativação na memória de tra-
balho. O preço para esta economia é o aumento na probabili-
dade de erros e viéses no julgamento. Diferentes heurísticas 
podem estar envolvidas no processo de julgamento de um 
jurado, em particular as heurísticas de representatividade e 
disponibilidade têm maior chance de ocorrência. A heurísti-
ca de representatividade está relacionada com a construção 
de estereótipos, pois se trata do julgamento em função de um 
modelo existente. A heurística da disponibilidade refere-se à 
influência das informações ativas na memória no processo 
de evocação.
As heurísticas podem se relacionar com os efeitos de 
primazia e recência. O efeito de primazia é a facilidade de 
recordação dos eventos que ocorreram primeiro quando 
apresentados serialmente. O efeito de recência refere-se à 
facilidade de evocação dos eventos mais recentes (Matlin, 
2004). O ACT (Anderson, 1983a) possui um conjunto de 
pressupostos que explicam o processo cognitivo no seio 
desse modelo. Assim, dado o terceiro pressuposto do ACT 
que sugere a heurística como elevando a probabilidade de 
ocorrência de um padrão de ativação específico, aliado ao 
quinto pressuposto de que esse padrão é contínuo em função 
do tempo e ao sexto pressuposto de que o ambiente produz 
a fonte para a manutenção desse padrão, é factível acreditar 
que as heurísticas e o estereótipo do réu (figura presente du-
rante todo o julgamento) são fatores essenciais na tomada de 
decisão nesse contexto. Da mesma forma, a ordem de apre-
sentação do caso pode influenciar a probabilidade de recupe-
ração e o processo decisório.
Finalmente, os efeitos de interferência proativa e re-
troativa pressupõem, respectivamente, que as pessoas têm 
dificuldade de evocar material novo dado que o antigo in-
terfere na nova lembrança e têm dificuldade de evocar ma-
terial antigo porque o novo influencia a recordação (Matlin, 
2004), o que se relaciona com o nono pressuposto do ACT 
que sugere que quanto maior é a deflagração de um padrão, 
maior a chance de recuperá-lo novamente pela força da as-
sociação entre as unidades cognitivas. Da mesma forma que 
os efeitos anteriores, pode ser que apresentar as evidências 
e o caso, primeiramente, possa promover uma interferência 
na facilidade de recuperação das informações (e vice-versa) 
e que isso influencie o processo decisório. Considerando que 
a lei brasileira prevê que os jurados não podem conversar 
entre si sobre o julgamento, esses efeitos não podem ser mi-
nimizados pelo contato social, no qual os colegas poderiam 
recordar partes importantes para o caso.
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A literatura de psicologia da deliberação legal já apre-
sentou modelos relevantes para se compreender o proces-
so de tomada de decisões de jurados. Pennington e Hastie 
(1988) argumentam que os modelos de processamento de 
informações, presentes na literatura nos anos 1980, não eram 
adequados para predizer o veredicto de jurados, tendo em 
vista a complexidade da tarefa de deliberação legal. Segundo 
as autoras os modelos de tomada de decisões não conseguiam 
captar a complexidade da tarefa de decisão legal porque par-
tiam de princípios equivocados, como a atualização contínua 
das evidências apresentadas no julgamento, a ausência de in-
terdependência entre as evidências, o raciocínio probabilís-
tico sobre as situações de incerteza, entre outros elementos. 
Para superar a lacuna, elas propuseram um modelo denomi-
nado ‘Modelo da história em decisões judiciais’. Segundo o 
modelo, os jurados constroem um sumário das informações 
(argumentos, evidências, relatos testemunhais) fornecidas 
durante o julgamento e com base nestas informações os jura-
dos constroem modelos causais de explicação das evidências 
apresentadas durante o julgamento.
Estas histórias construídas pelo jurado são constituídas 
por conjuntos de eventos e relações causais referidas no jul-
gamento, e também por inferências feitas quase inteiramente 
pelos jurados. Independentemente da fonte, tais inferências 
servirão para preencher a estrutura de episódios da estória 
sumarizada. De acordo com a teoria, a representação men-
tal construída pelo jurado se constituirá pela coordenação 
e combinação de três tipos de informação: (a) informações 
específicas do caso, dadas ao longo do julgamento; (b) co-
nhecimento prévio sobre eventos similares ao que deve ser 
julgado; e (c) expectativas gerais sobre o que constitui uma 
história completa (a idéia de que as ações humanas são mo-
tivadas por objetivos). Com esta pressuposição, o modelo 
prescreve que o jurado não apenas constrói uma história do 
caso, mas várias possíveis histórias alternativas e aquela que 
melhor se ajusta na explicação das evidências apresentadas 
durante o julgamento será a base utilizada pelo jurado para 
o seu veredicto.
Um dos aspectos explicativos necessários de serem evi-
denciados na história sumarizada é aquela relativa ao compor-
tamento do réu e é nesse contexto que o processo de atribuição 
joga seu papel. O uso de elementos explicativos disposicio-
nais pode ser uma das estratégias utilizadas pelos jurados para 
construir um modelo causal de explicação das evidências. A 
atribuição de agressividade do réu serviria para se explicar a 
conduta agressiva pela qual ele está em julgamento. Assim, 
o conhecimento prévio e o estereótipo que define um tipo de 
comportamento esperado ou compatível com perfil do réu 
pode ser um elemento importante para a tomada de decisões 
do jurado. Já no concernente ao processo de armazenamen-
to das informações na memória pressupõe-se que a ordem de 
apresentação das teses surte um efeito na maneira como a his-
tória sumarizada é construída, resultando em efeitos específi-
cos na deliberação dos jurados. Desta forma seria possível se 
depreender as seguintes hipóteses de trabalho:
H1 – Jurados na condição experimental em que a tese da de-
fesa foi apresentada por último tenderão a absolver o réu.
H1a – Os jurados tenderão a ser mais acurados na recordação dos 
argumentos apresentados por último durante o julgamento.
H2 – Jurados na condição experimental em que o réu possui 
perfil com antecedentes criminais tenderão a condenar o réu.
H2a – Jurados na condição experimental em que o réu possui 
perfil com antecedentes tenderão a atribuir o comportamento 
do réu a fatores internos.
Estudo 1
Este estudo constitui-se em um estudo experimental de 
simulação de um julgamento com delineamento fatorial 2 
(perfil do réu: com antecedentes X sem antecedentes) X 2 
(ordem dos debates: início promotoria X início defesa). O 
caso utilizado no julgamento simulado trata-se um caso real 
de homicídio julgado em tribunal do júri, ocorrido em uma 
cidade do Distrito Federal. Este estudo foi desenvolvido se-
guindo princípios de ética em pesquisa com seres humanos 
definidos pelo Conselho Nacional de Saúde e pelas diretrizes 
para ética na pesquisa da Associação Americana de Psicolo-
gia. Garantiu-se participação voluntária, garantia de sigilo 
e anonimato dos participantes. O consentimento livre e es-
clarecido foi realizado de forma oral antes da apresentação 
dos procedimentos de pesquisa, de forma a garantir compre-
ensão completa dos participantes sobre objetivos do estudo, 
característica e implicações dos procedimentos da pesquisa. 
Apenas após a anuência dos participantes voluntários é que 
se iniciava o procedimento de pesquisa.
Método
Participantes
Participaram 123 estudantes universitários que cursa-
vam a disciplina de metodologia científica. A participação 
voluntária na pesquisa foi dada como atividade extra, sem 
vínculo com os créditos da disciplina. Os participantes, em 
sua maioria do sexo feminino (53,7%), variaram entre 17 e 
53 anos de idade (M=23,1; DP= 6,7). A maioria dos partici-
pantes (n=109) cursava o primeiro semestre de comunicação 
social (n=69). Apenas três afirmaram ter participado como 
jurado em um julgamento real.
Instrumentos
O instrumento utilizado para a coleta dos dados foi 
composto por quatro páginas divididas em: (a) apresentação 
do perfil do réu; (b) ficha de deliberação; (c) escala de atri-
buição de causalidade; (d) escala de desempenho das partes; 
(e) questionário sócio-demográfico; e (f) medida de memória 
dos argumentos das partes.
A primeira parte, a folha de rosto, continha o texto de 
apresentação da pesquisa, na qual foram apresentados os ter-
mos de participação voluntária, a garantia de anonimato dos 
participantes, o tratamento agrupado dos dados. Esta parte 
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também continha as instruções do procedimento da pesquisa 
e para o preenchimento do questionário, bem como a foto 
do réu com um histórico resumido sobre o mesmo. As des-
crições, bem como a foto do réu, foram obtidas por meio de 
um estudo-piloto.
Na segunda parte, ficha de deliberação, o participante 
deveria julgar três quesitos, na forma como é descrito no có-
digo de processo penal. Os quesitos eram afirmações sobre 
o crime e seus agravantes a que os participantes deveriam 
responder se concordavam com cada uma delas: (a) o réu 
efetuou os disparos de arma de fogo produzindo os ferimen-
tos que causaram a morte da vítima; (b) o crime foi cometido 
por motivo torpe de vingança; e (c) o réu atingiu a vítima 
pelas costas, não dando chance de defesa à vítima.
Na terceira folha, havia 1) a escala de atribuição de cau-
salidade, 2) a escala de avaliação do desempenho das partes 
e 3) o questionário sócio-demográfico. A escala de atribuição 
de causalidade continha oito itens associados a uma escala de 
diferencial semântico, com uma extremidade de internalida-
de e outra de externalidade. Escores mais baixos significam 
atribuição interna e escores mais altos atribuição externa. A 
análise fatorial indicou uma estrutura unifatorial, sendo que 
seis itens obtiveram cargas fatoriais superiores a 0,35 com 
índice de consistência interna aceitável (α = 0,62).
O desempenho das partes (defesa e acusação) foi medi-
do por uma escala de sete itens para cada parte, associados a 
uma escala Likert de sete pontos de concordância. Os itens 
para ambas as partes avaliavam os mesmos quesitos, como 
coerência do discurso, clareza na fala e convencimento dos 
argumentos apresentados. As análises fatoriais indicaram 
que a escala de desempenho da defesa teve estrutura unifa-
torial com cargas variando de 0,76 a 0,91 e excelente índice 
de confiabilidade (α = 0,93) e que a escala de desempenho da 
acusação teve estrutura unifatorial com cargas variando de 
0,76 a 0,90 e excelente índice de confiabilidade (α = 0,93).
Ao final do questionário era apresentada a escala de 
memória sobre o relato do julgamento, que buscou avaliar o 
nível de retenção das informações apresentadas no tribunal 
simulado. Os itens da escala foram concebidos a partir da 
transcrição de partes dos discursos do juiz e dos advogados 
em asserções factuais (“A arma do crime não foi encontrada”; 
“A polícia não encontrou o réu quando da sua intimação”). 
A tarefa do participante era avaliar se a afirmação estava pre-
sente nos discursos apresentados no vídeo e, em seguida, ava-
liar o grau de segurança sobre a resposta dada. Todos os itens 
apresentados eram afirmações presentes no tribunal simulado. 
Na versão original, a escala continha 28 afirmações presentes 
nos discursos apresentados no vídeo, listadas aleatoriamen-
te. Diante dos resultados do estudo-piloto, observou-se que 
houve diferença na evocação de informações, dependendo da 
condição estabelecida. Além disso, alguns itens se destacaram 
dos demais, em número de erros, por possuírem o conteúdo 
similar ao de outro item. Assim, a escala foi modificada, subs-
tituindo-se estes itens por afirmações que não estavam presen-
tes no vídeo. Ao final ela ficou composta por 28 afirmações 
que deveriam ser respondidas por escala de dicotoma de pre-
sença do argumento no discurso das teses.
Material
Para gravação do tribunal simulado, foi utilizado um 
sistema de vídeo com câmeras DV e DVCAM, modelo Sony 
DRSPD-170 e editado em estação de edição não linear com 
Software adobe para edição e finalização, posteriormente ar-
mazenada em DVDs. Para a exibição da gravação do tribunal 
simulado, utilizou-se uma televisão convencional de 29 polega-
das conectada a um leitor de DVD. Os questionários de coleta 
das respostas de cada sujeito eram padronizados. Neste questio-
nário, também foi impressa a foto do réu com impressora laser 
monocromática Xerox em alta resolução (1200 DPIs).
Procedimento de coleta de dados
A apresentação do caso deu-se por meio de uma gravação 
do tribunal simulado planejado e executado por estudantes 
do curso de Direito com experiência em práticas jurídicas. O 
caso utilizado no estudo é um caso real, recolhido de um fó-
rum regional, e foi selecionado utilizando o critério de equi-
líbrio das evidências, de forma a evitar uma evidência crítica 
para o julgamento do réu. Antes de selecionar os argumentos 
a serem utilizados no tribunal simulado, todavia, realizou-se 
um estudo-piloto entre estudantes de Direito com o objetivo 
de avaliar quais evidências gerariam maior impacto no tribu-
nal simulado. Foram selecionados quatro argumentos para 
cada parte, de forma a deixá-los equilibrados.
Os argumentos da promotoria foram: (a) o acusado 
encontrava-se foragido; (b) a irmã do acusado, em seu de-
poimento, atestou que o mesmo demonstrava obsessão por 
vingança por acreditar que a vítima teria auxiliado no assas-
sinado do seu irmão; (c) a testemunha ocular afirmou que 
presenciou o acusado correndo com uma arma na mão no 
momento do crime; e (d) o laudo cadavérico mostrou que 
os disparos foram efetuados pelas costas, impossibilitando a 
defesa da vítima, sugerindo ação premeditada. Os argumen-
tos da defesa foram: (a) o acusado declara não ter cometido 
o crime, alegações reforçadas pelo depoimento da mãe e da 
irmã; (b) a arma do crime não foi localizada, de forma que 
não há prova pericial que vincula o acusado ao crime; (c) por 
motivos diversos, o acusado não estava presente na data e 
na hora do ocorrido; e (d) o fato ocorreu em um bar cheio e 
apenas pessoa uma se apresentou como testemunha.
Para a produção do vídeo, estipulou-se um roteiro de 
apresentação dos argumentos, de modo que cada argumento 
foi citado duas vezes. As teses dos advogados foram organi-
zadas de acordo com sua experiência prática no tribunal do 
júri. Foi produzido um vídeo, que após passar pelo processo 
de edição, foi gravado em duas versões, uma com a tese da 
defesa apresentada logo após a descrição do caso pelo juiz e 
outro com a tese da acusação apresentada inicialmente. Es-
sas duas versões do vídeo garantiram a manipulação da vari-
ável ordem de apresentação, como supra-explicado, quando 
da apresentação do delineamento fatorial do estudo.
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As sessões experimentais foram executadas em salas 
de aula com tamanho adequado para comportar os grupos 
experimentais, o experimentador e os demais materiais para 
projeção do vídeo. As sessões se deram em dias específicos, 
previamente agendados, ocorrendo na primeira metade do 
período da aula. Para designação dos participantes entre os 
grupos experimentais foi realizado um sorteio, mantendo 
o equilíbrio do número de participantes em cada condição 
experimental. Então os grupos foram alocados em salas se-
paradas para aplicação das sessões experimentais. Após a 
separação dos grupos em salas específicas e a distribuição 
do questionário, leu-se a folha de apresentação da pesquisa, 
contendo o consentimento livre e esclarecido, contemplan-
do os termos de participação voluntária e, posteriormente a 
anuência dos participantes, foram lidas as instruções do pro-
cedimento da pesquisa.
Para garantir coerência com o CPP, os participantes 
foram instruídos a não interagirem entre si até o final do 
procedimento experimental. Antes da exibição do tribunal 
simulado, leu-se, junto com os participantes, a descrição do 
réu. O histórico do réu constitui uma das variáveis indepen-
dentes do estudo – o antecedente penal – cuja manipulação 
foi feita por meio de dois relatos distintos. Com antecedente 
criminal: “Elias, 28 anos, solteiro, trabalha como segurança 
particular e possui 2º grau completo. É acusado de homicí-
dio duplamente qualificado neste julgamento. Possui ficha 
criminal. Anteriormente foi indiciado e condenado, em outro 
processo, em crime de lesão corporal dolosa, na qual se uti-
lizou de um pedaço de madeira para ferir duas vítimas, seus 
vizinhos.” E sem antecedente criminal: “Elias, 28 anos, sol-
teiro, trabalha como técnico de informática e possui 2º grau 
completo. É acusado de homicídio duplamente qualificado 
neste julgamento. Nunca foi preso. Não possui ficha penal.”
O experimentador enfatizou a importância da atenção 
aos argumentos do vídeo e, os participantes assistiram ao ví-
deo com a apresentação do caso e os argumentos, conforme 
a condição. Após a apresentação do vídeo, foi solicitado aos 
participantes que passassem para a próxima página e res-
pondessem a ficha de deliberação com base no perfil e no 
vídeo apresentados. De acordo com a instrução dada aos par-
ticipantes, estes deveriam aguardar até que todos os jurados 
tivessem preenchido a ficha de deliberação para prosseguir 
para as próximas etapas.
Não foi estabelecido tempo limite para o preenchimento 
do questionário. Após o recolhimento dos questionários, foi 
realizada a contagem dos votos e a apresentação da delibera-
ção para o grupo, obtida pela maioria simples de votos. Para 
a finalização do procedimento, os pesquisadores responsá-
veis realizaram o debriefing com seus respectivos grupos, 
coletando, também, impressões sobre o procedimento e os 
instrumentos utilizados na pesquisa.
Procedimento de análise dos dados
Os dados coletados foram analisados por meio de pro-
cedimentos descritivos, teste de qui-quadrado, análise de 
variância (ANOVA) e regressão logística binária. Os dados 
foram submetidos às análises preliminares para adequação 
aos pressupostos das análises multivariadas (Hair, Anderson, 
Tatham, & Black, 2005; Tabachnick & Fidell, 2001). Consi-
derando o tipo de análise multivariada empregada e a carac-
terística dos dados, não foi necessário nenhum procedimento 
para alcance de pressupostos.
Resultados e Discussão
As análises descritivas indicam que houve uma maior 
tendência a condenação do réu em todas as condições ex-
perimentais, com um maior percentual de condenação com 
o perfil agressivo. Estas informações podem ser observadas 
na Tabela 1.
Condição Experimental
Decisão do Jurado
Culpado Inocente
Com Antecedente/Início Acusação 19    9
Com Antecedente/Início Defesa 22 12
Sem Antecedente/Início Acusação 16 12
Sem Antecedente/Início Defesa 18 15
Total 75 48
Tabela 1
Quantidade de condenações e absolvições por condição ex-
perimental
Apesar da tendência indicada nos dados, não houve 
uma associação estatisticamente significativa entre as variá-
veis (χ2=1,50; gl=3; p=0,682). A mesma ausência de relação 
ocorre quando analisadas a relação entre a variável antece-
dente criminal e a deliberação (χ2=1,39; gl=1; p=0,238) e 
a variável ordem das teses e a deliberação (χ2=0,100; gl=1; 
p=0,751).
Como forma de se testar as hipóteses do estudo foi 
realizada uma regressão logística binomial, tendo-se como 
variável dependente a deliberação individual. Foram consi-
deradas variáveis independentes o antecedente criminal e a 
ordem dos debates e como variáveis antecedentes o desem-
penho da defesa, o desempenho da promotoria, o número 
de acertos de argumentos da defesa e o número de acer-
tos de argumentos da promotoria. Este modelo explicou 
parte da variância da deliberação (Nagelkerke R2=0,41) 
e foram preditores significativos o desempenho da defesa 
(B=0,646; p<0,001), o desempenho da promotoria (B=-
0,708; p<0,001) e o número de acertos dos argumentos 
da defesa (B=0,450; p=0,039). Estes dados indicam que a 
manipulação experimental não surtiu o efeito hipotetiza-
do, refutando H1 e H2. Mas os resultados apontam que a 
avaliação de desempenho das partes é preditora significa-
tiva na direção esperada, pois quanto mais bem avaliado o 
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desempenho do advogado de defesa maior a tendência dos 
jurados em absolver e o mesmo ocorre quando da avaliação 
da promotoria.
Quanto à H2a observou-se que houve um efeito mar-
ginalmente significativo no concernente a atribuição inter-
na (F=3,48; p=0,065), pois os participantes na condição 
com antecedentes realizaram maior atribuição interna 
(M=4,78; DP=1,80) do que na condição sem antecedentes 
(M=5,36;DP=1,41). Esta evidência dá suporte marginal a 
H2a. Para o teste de H1a foram realizada análises de compa-
ração do desempenho de acertos dos argumentos das partes 
em função da ordem de apresentação das teses. A análise in-
dicou que não há diferença significativa no número de acer-
tos na recordação de argumentos da defesa em nenhum dos 
grupos experimentais (F=0,472; gl=1; p=0,493), bem como 
no número de acertos na recordação de argumentos da acusa-
ção (F=0,007; gl=1; p=0,931). Esta evidência refuta H1a.
Entretanto, a análise da avaliação subjetiva do grau de 
certeza da resposta correta aos argumentos, indicou que os 
participantes tenderam a relatar maior grau de certeza para 
os argumentos da acusação do que para os argumentos da 
defesa (F=3,958; gl=1; p=0,049). Este resultado pode ser 
compreendido a partir do desempenho superior atribuído ao 
promotor (M=4,51; DP=1,45), quando comparado com o de-
sempenho do advogado de defesa (M=3,30; DP=1,38).
Os resultados do estudo evidenciaram um efeito ines-
perado do alto grau preditivo do desempenho dos atores 
que realizaram o papel de acusador e defensor do réu, que 
pode ser explicado pelo grau elevado de importância dada 
pelos jurados à postura das partes durante o debate para a 
deliberação. Vale ressaltar que a apresentação das evidências 
foi rigorosamente controlada no planejamento dos debates, 
buscando-se garantir equilíbrio entre os argumentos. Como 
os argumentos elaborados tinham a possibilidade de anular 
os elementos causais de explicação utilizados pelos jurados, 
a avaliação do desempenho acabou sendo uma fonte mais 
importante de credibilidade, o que pode explicar estes resul-
tados. Como forma de se buscar controle sobre esse elemen-
to definiu-se pela realização de um segundo estudo, que teve 
como objetivo testar a influência do antecedente criminal, 
mas controlando-se o efeito do desempenho das partes.
Estudo 2
O segundo estudo foi realizado com o objetivo de ava-
liar a influência da forma de apresentação do caso e das teses 
sobre a deliberação. Com os resultados obtidos no primeiro 
estudo, especialmente àqueles relativos ao impacto do de-
sempenho dos advogados sobre a deliberação dos jurados, 
propôs-se um estudo complementar, no qual o vídeo foi 
substituído por uma transcrição do julgamento, que foi lido 
pelo experimentador. A manipulação da variável ordem de 
apresentação das teses foi retirada do segundo estudo. As-
sim, este segundo estudo consistiu em um delineamento com 
manipulação de uma variável independente, o antecedente 
criminal do réu. Este estudo foi desenvolvido seguindo prin-
cípios de ética em pesquisa com seres humanos definidos pelo 
Conselho Nacional de Saúde e pelas diretrizes para ética na 
pesquisa da Associação Americana de Psicologia. Garantiu-
se participação voluntária, garantia de sigilo e anonimato dos 
participantes. O consentimento livre e esclarecido foi reali-
zado de forma oral antes da apresentação dos procedimen-
tos de pesquisa, de forma a garantir compreensão completa 
dos participantes sobre objetivos do estudo, característica e 
implicações dos procedimentos da pesquisa. Apenas após a 
anuência dos participantes voluntários é que se iniciava o 
procedimento de pesquisa.
Método
Participantes
Participaram do segundo estudo 54 estudantes univer-
sitários com idade entre 17 e 42 anos (M=22,2; DP=6,4). 
Houve maior freqüência de estudantes do curso de Psicolo-
gia (n=25) e de mulheres (n=35).
Instrumentos
O instrumento utilizado foi o mesmo do primeiro es-
tudo, com as devidas adaptações. A folha de rosto manteve-
se semelhante, incluindo a foto e a descrição do réu, sendo 
feitas algumas modificações concernentes às instruções. Na 
segunda parte, foi inserida a transcrição do vídeo, contendo a 
apresentação do caso pelo juiz e os argumentos apresentados 
pelos advogados. Os discursos foram apresentados na ordem 
convencional do julgamento: o relato do caso pelo juiz, se-
guido pelas teses da promotoria e, por fim, do advogado de 
defesa. A escala de memória não foi utilizada. A terceira fo-
lha continha a ficha de deliberação do julgamento simulado, 
que se manteve igual à versão do primeiro estudo. Por fim, a 
quarta parte continha a escala de atribuição de causalidade, e 
as questões sócio-demográficas.
Material
Para a coleta dos dados foram utilizados apenas os 
questionários, sem a necessidade de exibição de vídeo. Os 
instrumentos foram impressos em impressora Xerox com alta 
resolução de impressão (1200 DPI).
Procedimento de coleta de dados
Com autorização prévia dos professores responsáveis, 
os questionários foram coletados em três turmas da disci-
plina Psicologia Social. A abordagem dos grupos se deu de 
forma similar à do Estudo 1: após uma breve apresentação 
do consentimento informado, foram lidas as instruções para 
o procedimento da pesquisa, destacando que, uma vez lida 
a apresentação do caso em conjunto com a turma, os parti-
cipantes não poderiam retornar ao texto. O experimentador 
procedeu, então, a leitura dos argumentos contidos na segun-
da página em conjunto com a turma. O preenchimento do 
questionário procedeu como no primeiro estudo.
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Procedimento de análise dos dados
Os dados foram analisados como no Estudo 1.
Resultados e Discussão
As análises indicaram que houve uma tendência maior a 
absolvição neste estudo, sem uma associação entre a variável 
antecedente criminal e a deliberação dos jurados (χ2=0,015; 
gl=1; p=0,902). Os dados também indicaram que não houve 
diferenças na avaliação de atribuição nos grupos experimen-
tais (F=0,530; gl=1; p=0,470), mas a amostra deste estudo 
tendeu a atribuir maior internalidade ao comportamento do 
réu (M=2,56; DP=1,25) se comparada a amostra do Estudo 1 
(M=5,06; DP=1,64).
Uma análise comparando a tendência de deliberação de 
ambos os estudos demonstrou que a amostra do Estudo 2 
tendeu a absolver o réu mais do que a amostra do Estudo 1 
(χ2=5,13; gl=1; p=0,023). No Estudo 1, 75 jurados condena-
ram o réu, contra 48 que o absolveram. No Estudo 2, 23 ju-
rados condenaram, contra 31 que absolveram. Este resultado 
indica um efeito importante sobre a forma de apresentação 
do caso, que inverte a tendência de deliberação dos jurados. 
Isto tem uma implicação relevante para os estudos experi-
mentais de tribunal simulado em nosso contexto.
Considerações finais
O estudo da psicologia da deliberação legal é uma ativi-
dade fundamental para ser desenvolvida em nosso contexto 
cultural e jurídico-processual. Este trabalho é uma primeira 
ação na tentativa de se estudar empiricamente estes fatores a 
partir de um referencial teórico e metodológico da psicologia 
social experimental. Neste intuito se ressalta que o presente 
trabalho cumpriu seu propósito.
Ainda que não tenha sido observada corroboração das 
hipóteses elaboradas não se deve descartar a relevância que 
processos sócio-cognitivos têm sobre a deliberação dos ju-
rados. No presente trabalho observou-se um efeito margi-
nalmente significativo da atribuição interna na condição de 
antecedentes, o que denota que este fator pode ter relevância 
no estabelecimento dos nexos de causalidade no processo 
de tomada de decisões do jurado. Este resultado deve servir 
como motivador para o desenvolvimento de novos estudos 
que busquem testar a influência dos processos causais de 
explicação do comportamento no processo decisório do ju-
rado. Uma possibilidade de investigação seria a aplicação de 
modelos causais (Dela-Coleta & Dela-Coleta, 2006) ou com 
a aplicação de estratégias metodológicas apropriadas para o 
entendimento do efeito do desconto no processo atribucional 
(Hilton, 2007) neste contexto de deliberação legal. A aplica-
ção de um raciocínio de causalidade da conduta do réu base-
ada na expectativa de comportamento do alvo, por meio, por 
exemplo, da criação de um estereótipo, deve ser mais bem 
investigada neste contexto, por meio do uso de estratégias 
diversificadas para o teste de hipóteses. Esta pode ser uma 
contribuição para o próprio modelo da história sumarizada 
(Pennington & Hastie, 1988), além de nos permitir compre-
ender como este elemento extralegal exerce influência na 
decisão do jurado.
Com relação ao efeito da ordem dos debates sobre a 
acurácia da recordação dos argumentos pode-se depreender 
que não há diferença para os jurados. Este resultado é im-
portante para a discussão dos aspectos legais da estruturação 
do código de processo penal brasileiro, que a partir de uma 
visão constitucionalista do mesmo (Rangel, 2005) pressupõe 
que a tese da defesa apresentada por último é uma forma 
de se garantir favorabilidade ao réu. No caso deste estudo 
simulado isto não foi observado e a inversão dos debates não 
surtiu qualquer influencia na deliberação, o que não dá su-
porte a retórica jurídica de que a ordem dos debates interfira 
na decisão do júri. A partir de uma perspectiva do processo 
cognitivo de memória a ausência do efeito hipotetizado se 
deve a vários fatores interferentes, inerentes a um processo 
de julgamento, como o próprio desempenho das partes du-
rante os debates. Além disto, não é possível se isolar o efeito 
que a primazia de apresentação dos argumentos tem sobre a 
recordação, pois a evidência empírica levantada demonstra 
que não há melhor desempenho dos jurados ao recordar dos 
argumentos em qualquer uma das condições experimentais.
Este resultado do processo de memorização dos jurados 
indica a necessidade de uma exploração mais bem elaborada 
dos modelos de processos cognitivos básicos de memória, 
como é o caso do ACT, em um contexto aplicado. A melhor 
exploração destes modelos permitirá o desenvolvimento teó-
rico e metodológico da literatura de psicologia da deliberação 
legal, permitindo, inclusive o aprimoramento de modelos de 
tomada de decisões de jurados, como é o caso do modelo da 
história de Pennington e Hastie (1992).
Um resultado inesperado deste estudo diz respeito à 
forte influência exercida pelo desempenho das partes na de-
liberação dos jurados. Os resultados do Estudo 1 indicaram 
isto e esta tendência foi reforçada pelo que foi encontrado no 
Estudo 2. É importante ressalvar que este resultado indica 
que o desempenho das partes exerce um papel relevante no 
processo de tomada de decisões dos jurados, o que pode ser 
evidenciado pela maior convicção apresentada na recorda-
ção dos argumentos da promotoria, parte mais bem avalia-
da no desempenho global. É importante ressaltar que este 
fator exerce um efeito interferente nas variáveis manipula-
das, o que pode auxiliar a compreender a ausência de efei-
tos. De qualquer forma, este elemento deve ser considerado 
no desenvolvimento de pesquisas de tribunal simulado. Em 
estudos futuros o desempenho das partes pode ser tratado 
como uma variável independente ou variações metodológi-
cas que possam controlar a influência desta variável, como a 
apresentação de gravações de julgamentos reais ou o uso de 
transcrições em texto.
Este trabalho refere-se a um primeiro esforço para a 
produção de pesquisa empírica, por meio de tribunal simu-
lado, na psicologia da deliberação legal no contexto cultural 
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e jurídico processual do nosso país. Os resultados aqui apre-
sentados trazem poucas conclusões e muitos questiona-
mentos que devem ser respondidos por meio da produção 
continuada de conhecimentos, com uso de delineamentos 
metodológicos diversificados, mas sem a perda do rigor da 
produção científica. Novos estudos devem ser empreendidos 
de forma a se responder a questões da agenda de pesquisa em 
psicologia da deliberação legal, como aqueles apontados por 
Pilati e Silvino (2009). A realização de uma agenda de pes-
quisa empírica sobre a temática é a estratégia para a criação e 
estruturação do campo da psicologia da deliberação legal no 
país, permitindo a produção de conhecimentos e tecnologias 
sociais para a formação e atuação dos operadores do direito 
no Brasil.
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